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RESUMO: O presente trabalho contém resultados parciais
de pesquisa empirica realizada no TJRS para identificar os
critérios de incidéncia da Lei 11.340/2006. O objetivo
deste artigo é apresentar como o conceito de género e de
violéncia de género é compreendido pelos julgadores, a
partir de decisGes proferidas pelo TJRS em conflitos de
competéncia e em recursos em sentido estrito, bem como
compreender os significados destas decisdes. A
verificagdo das decisGes judiciais foi efetuada a partir do
método de andlise de conteudo. Em todos os casos, o
debate estd centrado na possibilidade de enquadrar ou
ndo a violéncia perpetrada contra a mulher na Lei
11.340/2006. Ressalte-se que ndo hd uma direcdo tedrica
especifica sobre o termo género ou o aprofundamento do
tema.
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ABSTRACT: The present work contains partial results of
empirical research carried out in the court of justice of Rio
Grande do Sul to identify the incidence criteria of Law
11.340 / 2006. The objective of this article is to present how
the concept of gender and gender violence is understood
by the judges, based on decisions rendered by the court oj
justice of Rio Grande do Sul in conflicts of competence and
resources in the strict sense, as well as to understand the
meanings of these decisions. Verification of judgments was
made from the contente analysis method. In all cases, the
debate is focused on the possibility of frame or not violence
in Law 11.340 / 2006. It should be emphasized that there is
no specific theoretical direction on the term gender or the
deepening of the theme.
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1 INTRODUCAO

O fendmeno da violéncia de género é considerado antigo, contudo, é um tema atual
em nossa sociedade, pois podemos constata-lo em qualquer familia, domicilio ou relagao
intima de afeto. Por muito tempo, a violéncia doméstica nao recebeu a devida atengdo do
Estado, com a justificativa de que se tratava de um problema privado.

Para tentar romper com essa cultura de praticas violentas contra a mulher e retirar
do espaco doméstico o problema, foi promulgada a Lei Maria da Penha. A Lei Maria da
Penha estabelece mecanismos especificos para assisténcia e protecao da mulher em
situacdo de violéncia de violéncia doméstica e familiar, reconhecendo que toda mulher
tem direito a uma vida sem violéncia, discriminacao e humilhacgao.

Trata-se de tema de grande relevancia social, pois a violéncia de género no ambito
domeéstico e familiar acompanha a sociedade brasileira, e a lei Maria da Penha surge como
instrumento para contribuir com a superac¢ao de tal quadro e para avangar na protecado das
mulheres e na igualdade entre géneros, sendo resultado de uma conquista importante
para a dignidade e para a reparac¢ao das injusticas cometidas.

Nesse sentido, este artigo é fruto de pesquisa empirica realizado no TJRS para
identificar os critérios de incidéncia da Lei 11.340/2006. Contudo, o objetivo, neste
momento, é apresentar como o conceito de género e de violéncia de género é
compreendido pelos julgadores, a partir de decisdes proferidas pelo TJRS em conflitos de
competéncia e em recursos em sentido estrito, bem como compreender os significados
destas decisoes.

O trabalho apresenta pesquisa bibliografica descritiva, com carater interdisciplinar,
recorrendo-se obras ndo sé da drea juridica, mas também da Sociologia, Psicologia e
Antropologia, assim como a pesquisa empirica em decisdes judiciais do TJIRS, que revelou a
compreensao dos julgadores sobre o conceito de género e de violéncia de género ou, até

mesmo, a afinidade que possuem com o tema, a partir da técnica da analise de conteudo.
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2 O CONCEITO DE GENERO E A LEI MARIA DA PENHA

Para entender o fendmeno da violéncia contra a mulher, é necessario falar sobre
género. O conceito de género foi elaborado a partir dos anos setenta, na segunda fase do
feminismo, principalmente no campo das ciéncias sociais, sendo incorporado as diversas
correntes feministas. Conforme Scott (1990), o género é um elemento constitutivo das
relagdes sociais, fundado nas diferencas percebidas entre os sexos. E, ainda, o género é
uma primeira maneira de dar significado as relacées de poder?®. Logo, existe uma diferenca
entre sexo e género, sexo é a categoria bioldgica, e género é a expressao culturalmente
determinada da diferenga sexual.

Scott (1990) refere que o género implica quatro elementos relacionados entre si: a)
simbolos culturalmente disponiveis, tal como Eva e Maria como simbolo da mulher em
nossa sociedade, afirmando o sentido do feminino; b) conceitos normativos, que colocam
em evidéncia interpretacdes do sentido dos simbolos que tentam limitar e conter as suas
possibilidades metafdricas. Tem-se como exemplo as doutrinas politicas/juridicas que
afirmam de forma categoria o sentido do masculino e do feminino, c) Nogdes politicas,
incluindo as instituicdes e organizacao sociais na (re)construcdo do género; d) identidade
subjetiva, no sentido de que conferéncias estabelecem distribuicdes de poder, tornando-se
o género implicado na concepgdo e na construcao do poder em si.

Para contrapor o argumento da distincdo biolégica como fundamento das
desigualdades, é preciso demonstrar que ndo sao as caracteristicas sexuais que definem as
desigualdades, e sim a forma como essas sdo representadas ou valorizadas, aquilo que se
diz ou se pensa sobre elas que vai constituir, efetivamente, o que é feminino ou masculino.
Ademais, para que se compreenda o lugar e as relagdes de homens e mulheres numa
sociedade importa observar nao exatamente seus sexos, mas sim tudo o que socialmente

se construiu sobre os sexos (LOURO, 2004, p. 21).

% Scott (1990) assevera que a énfase colocada sobre o género constitui uma dimensdo decisiva da organizacdo, da
igualdade e desigualdade. As estruturas hierarquicas baseiam-se em compreensGes generalizadas da relagdo
pretensamente natural entre o masculino e o feminino. A autora ainda sustenta que o género é uma das referéncias
recorrentes pelas quais o poder politico foi concebido, legitimado e criticado, pois ele diz respeito a oposi¢ao
masculino/feminino e fundamenta ao mesmo tempo o seu sentido.
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Desse modo, as diferencas entre homens e mulheres ndao sao propriamente as
caracteristicas sexuais, mas a forma com que sdo construidos socialmente o feminino e o
masculino em diferentes sociedades e em diferentes épocas, fomentando as
desigualdades. Portanto, é a cultura que proclama, por exemplo, o lar como lugar da
mulher, da submissdao ao homem. Especificamente, qualquer transgressao da mulher ao
papel social feminino e a preponderancia do poder masculino, acredita o homem poder
agredi-la’.

A naturalizacdo das diferencas entre homens e mulheres legitima as desigualdades,
podendo torna-las invisiveis. Dessa forma, “a naturalizacdo dos papéis designados as
mulheres faz com que se torne invisivel a regulacdo hierarquica dos sentimentos, dos
sexos, do uso do dinheiro, do processo de tomada de decisdes, ocultando as relagdes de
poder na familia” (CARDOSO, 1997, p. 128). Essa naturalizacdo ndo passa de uma
formulacao ideoldgica que serve para justificar os comportamentos sociais de homens e
mulheres em determinada sociedade (GROSSI, 1998).

Para Stolke (2004), Judith Butler, em 1990, transforma a teoria feminista, quando
inverte a relacao de sexo e género, constando que o sexo também seria uma construcao
social. Butler (2012, p. 25) desconstréi o carater imutavel do sexo, da ideia de que o sexo é
natural, e afirma que talvez o préprio construto chamado “sexo” seja tao culturalmente
construido quanto o género. E, ainda, sustenta que “a rigor, talvez o sexo sempre tenha
sido género, de tal forma que a distincdo entre sexo e género revela-se absolutamente
nenhuma”. Assim, Butler (2012) indicava que o sexo ndo é natural, mas é ele também

cultural como o género.

[...] O género ndo deve ser meramente concebido como a inscri¢do cultural de
significado num sexo previamente dado (uma concepgdo juridica); tem de
designar também o aparato mesmo de produgdo mediante o qual os prdprios
sexos sdo estabelecidos (BUTLER, 2012, p. 25).

Dessa forma, ao centrar o estudo da violéncia contra as mulheres como questdo de
género, compreende-se que género é uma construcao social e cultural do que é masculino

e feminino, por meio de diversas praticas que estdo sempre em desenvolvimento. Assim,

3u . . ~
O homem deve agredir, porque o macho deve dominar a qualquer custo; e a mulher deve suportar agressées de
toda ordem, porque seu ‘destino’ assim o determina”. (SAFFIOTI, 2004, p. 85).
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trata-se de um conceito varidvel, que depende de cada sociedade e de cada momento
historico. Além disso, permite compreender que a discriminacdo e a violéncia contra a
mulher tém uma razdo social/cultural e ndo natural.

Importante observar os fundamentos das desigualdades entre homens e mulheres.
Bourdieu sustenta que a ordem social foi influenciada pela subordinagao do feminino ao

masculino, dominada pela superioridade masculina.

A ordem social funciona como uma imensa maquina simbdlica que tende a
ratificar a dominacdo masculina sobre a qual se alicerca: é a divisdao social do
trabalho, distribuicdo bastante estrita das atividades atribuidas a cada um dos

3

dois sexos, de seu local, seu momento, seus instrumentos; é a estrutura do
espaco, opondo o lugar de assembleia ou de mercado, reservados aos homens, e
a casa, as mulheres (BOURDIEU, 2002, p.18).

O mundo social constréi o corpo como realidade sexuada e como depositario de
principios de visao e de divisao sexualizante. A diferenca bioldgica entre o corpo masculino
e o corpo feminino pode ser vista como justificativa natural da diferenca socialmente
construida entre os géneros e, principalmente, da divisao do trabalho (BOURDIEU, 2002).

Sendo assim, Bourdieu (2002) refere que as relacdes de dominacdo e de exploragao
gue estao instituidas entre os géneros se inscrevem sob a forma de visdao e de divisao, que
levam a classificar todas as coisas do mundo e todas as praticas em oposi¢cdes entre o
masculino e feminino. Logo, hd prevaléncia da dominagcao masculina, marcada por essa
divisdao entre os sexos, que concede primazia aos homens.

O autor coloca-nos que a visdo androcéntrica é continuamente legitimada pelas
proprias pratica que ela determina, pois suas disposicdes resultam da incorporacdao do
preconceito desfavoravel contra o feminino, que é instituido na ordem das coisas.
Portanto, as mulheres sé restam confirmar seguidamente esse preconceito (BOURDIEU,
2002).

A partir da categoria género, introduzida nos estudos sobre violéncia contra a
mulher, surge uma nova terminologia, qual seja, violéncia de género®. Antes de analisar a

violéncia de género, Grossi (1998) ressalta que a categoria violéncia contra a mulher, hoje

4 . . . . 1A . N .ore .

Izumino (2004) refere que “[...] a partir dos anos 90 a categoria violéncia de género passa a ser utilizada para definir
a violéncia como aquela que é praticada contra a mulher por ela ser mulher, ou seja, como resultado dominagao do
homem sobre mulher”.
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de grande acepc¢do no Brasil, passou a fazer parte do senso comum critico a partir das
mobilizagcdes feministas contra o assassinato de mulheres no final dos anos setenta. Em
razao das inUmeras denuncias de violéncia contra a mulher, no ambito familiar, o termo é
usado como sinbnimo de violéncia doméstica.

A partir dessa abordagem, cabe trazer a definicao do termo “violéncia de género”,
frequentemente utilizado como sindnimo de violéncia contra a mulher e violéncia
doméstica’. Apesar da sobreposicdo existente entre esses conceitos, ha especificidades em
cada um. A violéncia de género é mais geral. Abrange a violéncia doméstica e a familiar.

Desta forma, para compreensao do tema, aborda-se o conceito de violéncia de género.

[...] uma relacdo de poder de dominacdo do homem e de submissdao da mulher.
Demonstra que os papéis impostos as mulheres e aos homens, consolidados ao
longo da histdria e reforcados pelo patriarcado e sua ideologia, induzem relacées
violentas entre os sexos e indica que a pratica desse tipo de violéncia ndo é fruto
da natureza, mas sim do processo de socializacdo das pessoas (TELES; MELO,
2003, p. 18).

Strey (2004) sustenta que embora a violéncia de género possa incidir sobre homens
e mulheres, pesquisas demonstram que a mulher é a maior vitima desse tipo de violéncia,
com consequéncias fisicas e psicolégicas muito graves. Portanto, a autora entende que a
violéncia seja, quase, sinbnimo de violéncia contra a mulher e violéncia doméstica e
familiar, embora com suas peculiaridades. E, ainda, define violéncia de género como o ato
violento em funcdo do género a que a pessoa pertence. Portanto, a violéncia é praticada
porque a vitima é mulher ou homem.

A violéncia contra a mulher é uma das principais expressdes da dominacao
masculina. Ela refor¢a a ideia de que as mulheres sao objetos pertencentes aos homens e
gue o exercicio da agressao e da humilhacdo é normal. As mulheres sdo submetidas a uma

soma de dominagao e exploragao.

A dominagdo-exploragao constitui um uUnico fendbmeno, apresentado em duas
faces. Desta sorte, a base econdmica do patriarcado ndo consiste apenas na
intensa discriminacao salarial das trabalhadoras, e sua segregacao ocupacional e

> No trabalho Juizados Especiais Criminais e a Violéncia de género, Izumino (2005) tece criticas quanto ao modo como
a literatura sobre o tema tem utilizado o termo “violéncia de género”. A autora aduz que o paradigma do patriarcado
deve ser abandonado, pois ele é insuficiente para explicar as mudangas do papeis sociais e do comportamento de
muitas mulheres diante da violéncia. Para lzumino, quando se define violéncia de género como uma relagdo de
dominacgdo patriarcal, o poder das partes segue concebido como algo estatico.
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em sua marginalizacdo de importantes papeis econdmicos e politico-deliberativos,
mas também no controle de sua sexualidade e, por conseguinte, de sua
capacidade reprodutiva. Seja para induzir as mulheres a ter grande nimero de
filhos, seja para convencé-las a controlar a quantidade de nascimentos e o espago
de tempo entre os filhos, o controle estd sempre em maos masculinas, embora
elementos femininos possam intermediar e mesmo implementar esses projetos
(SAFFIOTI, 2004, p. 106).

Importante observar que a violéncia de género pode ocorrer de forma gradual,
iniciando-se por ofensas, humilhacdes, agressbes, até chegar a morte da mulher®. E a
violéncia composta por fases ou ciclos. A violéncia é composta por quatro fases: fase da
tensao, fase da agressao, fase do pedido de desculpas ou do apaziguamento e fase da
reconciliacdo ou lua de mel. (HIRIGOYEN, 2006, p. 62).

Nesse contexto, diversos fatores podem contribuir para permanéncia da mulher em
relacdes violentas, como dependéncia emocional e econdmica e a transmissao das
experiéncias de violéncia através de geracdes. Logo, a resisténcia da mulher esta
relacionada a redes de apoio, condicao social, raca, histéria familiar, idade, acesso a
informacdo, dentre outros. Muitas mulheres resistem a violéncia de varias formas, como
tomando iniciativas para serem independentes, negando-se a fazer sexo, recusando
obrigacdes, deixando o lar, dentre outras. (GROSSI; AGUINSKY, 2012).

Para demonstrar a atual situacao da violéncia, cabe citar o mapa da violéncia 2015 —
Homicidios de Mulheres no Brasil, gizando-se os seguintes dados: de 1980 a 2013 foram
assassinadas no pais 106.093 mulheres, quase a metade das mortes ocorreu na ultima
década. O numero de vitimas passou de 1.353 mulheres em 1980, para 4.762 em 2013
(WAISELFISZ, 2015).

Segundo o Atlas da Violéncia 2016, publicado pelo IPEA, treze mulheres sao
assassinadas por dia no Brasil conforme ultimos dados divulgados pelo SIM — Sistema de
Informacdo de Mortalidade, do Ministério da Saude. No ano de 2014, 4.757 mulheres
foram vitimas de mortes por agressao. Os dados da Central do Ligue 180, da Secretaria de
Politicas para as Mulheres da Presidéncia da Republica, registram que no mesmo ano, de

um total de 52.957 denunciantes de violéncia, 77% afirmaram ser vitimas semanais de
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agressoes, e em 80% dos casos o agressor tinha vinculo afetivo com a vitima (marido,
namorado, ex-companheiro). Ainda, 80% dessas vitimas possuem filhos, e 64% destes
presenciaram ou também sofreram violéncia (IPEA, 2016).

N3ao ha uma via Unica para garantir uma vida sem violéncia para as mulheres. Para
retirar do espaco doméstico o problema e tentar reduzir e erradicar a violéncia de género,
foi promulgada a Lei 113.40/2006. A Lei 11.340/2006, conhecida como Lei Maria da
Penha, recebeu o apelido em homenagem a biofarmacéutica cearense Maria da Penha
Maia Fernandes, que ficou paraplégica em razao da violéncia doméstica perpetrada por
seu ex-marido, ainda na década de 80. Por conta das agressdes sofridas, Maria da Penha
ficou paraplégica.

A Lei Maria da Penha é resultado de uma mudanca na forma de enfrentar o
problema da violéncia doméstica, com importante contribuicio das feministas, que
constituiram um campo de poder decisivo para a conquista de novos direitos e para
criacdo de politicas publicas. Portanto, ao desconstruir o modo anterior de tratamento
legal e ouvir as mulheres nos debates que antecederam a aprovacdo da Lei 11.340/2006, o
feminismo registra a participacao politica das mulheres como sujeitos na construcao desse
instrumento legal e sugere uma nova posicdo de sujeito no direito penal (CAMPOS;
CARVALHO, 2011, p. 9).

A partir da criacdao da lei ha um mecanismo para coibir a violéncia doméstica e
familiar contra a mulher, estabelecendo medidas para a prevencao, assisténcia e protecao
das mulheres em situacdo de violéncia, tratando o problema de forma integral. Portanto,
“a lei se desvincula daquele campo nominado exclusivamente como penal e cria um
sistema juridico autbnomo que deve ser regido por regras préprias de interpretacao, de
aplicacdo e de execucdo da lei” (CAMPOS; CARVALHO, 2011).

Classifica-se como uma legislacdo de ‘segunda geracdao’ que atende as
recomendac¢des das Nag¢des Unidas para ado¢ao de medidas de protecdo e promogao dos
direitos das mulheres que extrapolam as a¢des de justica criminal, punitivas e restritivas de
direitos para os agressores, e promovem o acesso das mulheres ao direito de viver sem
violéncia” (PASINATO, 2015, p. 534). A vista disso, a Lei 11.340/2006 incorpora a

perspectiva de género e cria medidas protetivas de urgéncia e juizados especializados.
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Um dos grandes avancos promovidos pela Lei 11.340/2006 foi a criagdo dos Juizados
da Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher — JVDFM, afastando a violéncia
doméstica dos Juizados Especiais Criminais. Contudo, como a instalacdao dos Juizados da
Violéncia Doméstica e Familiar contra a mulher é uma faculdade, enquanto estes nao
forem estruturados, as varas criminais acumulardao as competéncias civel e criminal para
conhecer e julgar as causas decorrentes da violéncia doméstica, conforme art. 33 da Lei.

A previsao de medidas protetivas de urgéncia constitui um dos aspectos inovadores.
Elas poderao ser concedidas pelo Juiz, a pedido da ofendida e do Ministério Publico. A
autoridade policial devera tomar as medidas cabiveis no momento que tomar
conhecimento do fato, bem como o Ministério Publico tem igual compromisso. Destaca-se
as medidas protetivas de afastamento do lar ou lugar de convivéncia da vitima; proibicao
de aproximacao da ofendida, fixando limite minimo de distancia; proibicao de contato com
a ofendida e familiares; suspensao de visitas, dentre outros.

A Lei Maria da Penha criou a categoria “violéncia de género” e definiu o conceito de
violéncia domeéstica e familiar contra a mulher no art. 52: “qualquer a¢do ou omissao
baseada no género que Ihe cause morte, lesdo, sofrimento fisico, sexual ou psicoldgico e

|”

dano moral ou patrimonial”. A lei definiu formas de tutela exclusiva para as mulheres em
situacdo de violéncia e utilizou o termo género, que é mencionado outras vezes no texto
legal (art. 82).

O artigo 52 ainda elencou o espaco de abrangéncia: a) no ambito da unidade
domeéstica, compreendida como o espaco de convivio permanente de pessoas, com ou
sem vinculo familiar, inclusive as esporadicamente agregadas; b) no ambito da familia,
compreendida como a comunidade formada por individuos que sdao ou se consideram
aparentados, unidos por lacos naturais, por afinidade ou por vontade expressa; c) em
qualquer relagdo intima de afeto, na qual o agressor conviva ou tenha convivido com a
ofendida, independentemente de coabitacdo. De outro lado, apontou suas formas no
artigo 72 (Violéncia fisica, psicoldgica, sexual, patrimonial ou moral) (BRASIL, 2006).

O conceito de comunidade familiar proposto pela Lei é muito amplo. Ele engloba

uma variedade de relagdes existentes no ambito doméstico e familiar, ndao se limitando

apenas aos conflitos envolvendo relacionamento amoroso. Salienta-se que as pessoas

.
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podem ter ou ndo vinculo doméstico e familiar, pois a lei protege também qualquer
relacdo intima de afeto. Além disso, ndo ha necessidade que o agressor conviva com a
vitima, basta que ja tenha convivido, independentemente de coabitagao. Nesse sentido, a
lei abrange maridos, namorados, ex-namorados, ex-maridos, irmaos, pais, tios, avos,
sobrinhos, cunhados, enteados, padrastos, dentre outros. O conceito abrange uma
variedade de lacos de pertencimento no ambito doméstico (SIMIOMI; CRUZ, 2011).

Nesse aspecto, pode-se definir que a configuracao da violéncia doméstica e familiar
contra a mulher depende da presenca dos seguintes requisitos: a) a a¢gao ou omissao deve
ser contra a mulher; b) deve expressar uma relacdo de subordinacdo e dominagao baseada
no género; c) deve causar os resultados previstos, ou seja, morte, lesdao, sofrimento fisico,
sexual ou psicoldgico e dano moral ou patrimonial; d) deve ser praticada no espaco de
abrangéncia da lei, ou seja, no ambito da unidade doméstica, da familia, ou em qualquer
relacdo intima de afeto.

Diante de tais requisitos, a lei se aplica a violéncia de género no ambito doméstico,
familiar ou de qualquer relagao intima de afeto. Logo, ndo se restringe a violéncia conjugal,
porém, também nao se estende a qualquer tipo de violéncia contra a mulher.

Portanto, a Lei Maria da Penha introduziu o conceito de género, considerado basilar
para interpretagao e para o correto enquadramento do caso concreto a norma.

Sendo assim, em razdo do histérico de discriminacdo e de violéncia sofridos pela
mulher, e em face do poder exercido pelo homem, um diploma legal que usa o género
como critério de diferenciacdao nao é desproporcional, tampouco inconstitucional, como
assentou o STF no julgamento da ADI n2 4424. Enquanto existir no pais desigualdade entre
géneros, hd necessidade (e legitimidade) de uma legislacao para compensar as diferencas

e promover a igualdade.

3 JURISPRUDENCIA DO TJRS: ANALISE DA CATEGORIA GENERO
Apresentados os conceitos estruturantes da pesquisa e a anadlise da legislagao
especifica, parte-se para a apresentacao do debate e das principais controvérsias para

aplicacdo da Lei Maria da Penha, tendo em vista a categoria género. Para tanto, considera-
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se importante iniciar com o detalhamento da metodologia e dos procedimentos adotados
durante a analise dos acordaos.

Em relagdao ao universo de analise, a pesquisa jurisprudencial foi realizada no site do
Tribunal de Justica do Estado do Rio Grande do Sul, com os termos “conflito de
competéncia e Lei Maria da Penha”, “conflito e doméstica”, “incidéncia da Lei Maria da
Penha” identificando decisGes no periodo de 01/07/2012 a 30/06/2014, com vitimas
mulheres.

Desta forma, os termos escolhidos abrangeram, dentre varios recursos, os conflitos
de competéncia suscitados pelos operadores de Juizado da Violéncia Doméstica e Familiar
contra a Mulher, Varas Criminais e Juizados Especiais Criminais, bem como decisdes em
recurso em sentido estrito.

O conflito de competéncia ocorre quando dois ou mais Juizos se julgam
competentes ou incompetentes para atuar em determinado processo. O conflito podera
ser positivo ou negativo7. Sera positivo quando mais de um Juiz se considerar competente
para julgar a causa; serd negativo quando um Juiz declina da prépria competéncia e
remete os autos para o Juizo que entende ser competente, e este, por sua vez, também se
julga incompetente®. Conforme artigo 115 do CPP, este conflito pode ser suscitado pelas
partes interessadas (autor e ré), pelo 6rgdao do Ministério Publico, ou pelos préprios Juizes
ou tribunais envolvidos (AVENA, 2014, p. 369).

Por sua vez, o recurso em sentido estrito é interposto, dentre uma das hipdteses,
guando o magistrado entender que seu juizo é incompetente para julgar a causa, em razao

dos critérios de incidéncia da lei’. Segundo Avena (2014, p. 1210), “o reconhecimento da

7 CPP, art. 113: As questOes atinentes a competéncia resolver-se-do ndo s6 pela excegdo prépria, como também pelo
conflito positivo ou negativo de jurisdicdo.

8 / . P .~ . . . . e .
CPP, art. 114: Haverd conflito de jurisdicdo: | - quando duas ou mais autoridades judicidrias se considerarem
competentes, ou incompetentes, para conhecer do mesmo fato criminoso

? CPP, art. 581. Cabera recurso, no sentido estrito, da decisdo, despacho ou sentenca:

[...]

Il - que concluir pela incompeténcia do juizo;

e -
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incompeténcia do juizo é decisdo interlocutdria simples, pois ndo importa em extin¢do do
procedimento, e, sim, na sua remessa ao juizo competente” A parte nao satisfeita pode
ingressar com o recurso para o Tribunal de Justica, que deve decidir a questao, definindo o
campo de incidéncia e o local que a agdo deve tramitar.

Decidiu-se por delimitar a pesquisa as decisdes prolatadas em conflitos de
competéncia e em recurso em sentido estrito pela intencao de verificar as situagdes de
abrangéncia da Lei Maria da Penha, bem como as tendéncias jurisprudenciais do Tribunal
de Justica do RS. Para analise dos conflitos, foram observados os discursos juridicos
referentes aos critérios considerados necessarios para aplicagdo da Lei 11.340/2006.

O Tribunal de Justica do RS foi o escolhido para a pesquisa jurisprudencial por ser o
responsavel pelo julgamento dos conflitos de competéncia suscitados pelos juizes e pelos
recursos interpostos contra a decisdao de incompeténcia do juizo.

Ap0ds a coleta dos dados, foi utilizado o método qualitativo de andlise de conteudo,
tendo em vista que a intengao é identificar o sentido do documento e o conteudo da
comunicacao, baseado na proposta de Laurence Bardin (2011).

Bardin (2011) sustenta que a andlise de conteddo é um conjunto de técnicas de
analise das comunicac¢des, adaptavel a um campo de aplicagdo muito vasto, como
entrevistas, manuais escolares, discursos politicos, manuais escolares, grafites publicos,
novelas, dentre outros. Assim, a técnica procura investigar o conteldo das comunica¢des
(mensagens), ndo apenas das palavras em si, mas das ideias, do sentido.

Em tese, a andlise de acdrdao é facilitada pelo dever de fundamentacao, inerente a
decisao judicial, conforme artigo 93, IX, da Constituicao Federal, assim como pela estrutura
formal, relatdrio, discussao e dispositivo.

De acordo com as decisdes analisadas, pode-se dizer que elas ndao possuem grande
extensdo, mas o conteldo encontrado apresenta dados importantes em relacdo aos
critérios utilizados pelo ordenamento juridico para se estabelecer a abrangéncia do
conceito de violéncia doméstica e familiar contra a mulher, fazendo incidir as disposi¢des

da Lei Maria da Penha.
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Pode-se afirmar, de plano, que ha divergéncias no sentido de definir os parametros
para configuracao da violéncia doméstica e familiar contra a mulher e, em consequéncia,

definir o ambito competente para o julgamento.

Ainda que a Lei 11.340/2006 seja a aparentemente clara no que se refere a qual
ambito do judicidrio é competente para administrar os conflitos familiares por ela
abarcados, a pratica dos operadores da justica galucha apresenta diferentes
interpretacdes sobre que ambito do sistema de justica deve ser responsavel pela
administracdao dos conflitos vividos em familia e tipificados como referente aos
citados na Lei Maria da Penha. A “clareza” da letra da lei parece ser ofuscada a
partir do momento em que é reconhecida a possibilidade de interpretacado
eldstica de uma norma juridica e que, em conseqliéncia de tal elasticidade, um
mesmo conflito pode ser interpretado de diferentes formas” (VASCONCELLOS,
2013, p. 147).

Nessa perspectiva, percebe-se o relevante papel dos Magistrados. Boaventura de
Souza Santos afirma que para concretizacao do projeto politico-juridico de refundacao
democratica da justica, é necessario mudar completamente o ensino e a formacdo de

todos operadores de direito, considerando a formacgao permanente a mais importante

Na Alemanha, ndo ha nenhuma inovacao legislativa sem que os Juizes sejam
submetidos a curso de formacdo para poderem aplicar a nova lei. O pressuposto é
que, se ndo houver uma formacdo especifica, a lei obviamente ndo serd bem
aplicada. Temos que formar os profissionais para complexidade, para os novos
desafios, para os novos riscos. As novas geragées vao viver numa sociedade que,
como eu dizia, combina uma aspiracdo democrdtica muito forte com uma
consciéncia da desigualdade social bastante sdlida. E, mais do que isso, uma
consciéncia complexa, feita da dupla aspiracdo de igualdade e de respeito da
diferenca (SANTQS, 2011, p. 82).

Santos (2011) sustenta que a formacao da faculdade é uma formacao genérica, que
deve ser complementada com formacdes especializadas. Na formacdao dos magistrados, os
estagios devem ser feitos em ONGS, fabricas, movimentos sociais, ndao apenas em
Tribunais ou prisdes. A interdisciplinaridade é importante para que o juiz possa decidir
adequadamente as novas questdes complexas, que exigem mais conhecimentos de outras
areas do que juridicos.

Eis o que dispde a legislacdo para configuracdo da violéncia doméstica familiar
contra a mulher e aplicagao da lei.

Art. 50 Para os efeitos desta Lei, configura violéncia doméstica e familiar contra a
mulher qualquer agdao ou omissdo baseada no género que lhe cause morte, lesdo,
sofrimento fisico, sexual ou psicoldgico e dano moral ou patrimonial:

e
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| - no ambito da unidade doméstica, compreendida como o espa¢o de convivio
permanente de pessoas, com ou sem vinculo familiar, inclusive as
esporadicamente agregadas;

Il - no ambito da familia, compreendida como a comunidade formada por
individuos que sdo ou se consideram aparentados, unidos por lagcos naturais, por
afinidade ou por vontade expressa;

Il - em qualquer relagao intima de afeto, na qual o agressor conviva ou tenha
convivido com a ofendida, independentemente de coabitacao.

Pardgrafo Unico. As relacdes pessoais enunciadas neste artigo independem de
orientagdo sexual. (BRASIL, 2006).

Com efeito, o artigo 52 estabelece as condi¢des a serem observadas para que fique
configurada a violéncia doméstica e familiar contra a mulher, incidindo a lei em referéncia,
com a categoria género compondo o seu nucleo estruturante.

Portanto, neste momento, passa-se para a analise de conteddo dos acdrdaos a
partir da categoria género. Considerando que o presente artigo se trata de recorte de uma
pesquisa mais abrangente, decidiu-se delimitar o presente trabalho as decisdes prolatadas
em conflitos de competéncia e em recursos em sentido estrito que demonstraram como o
conceito de género e violéncia de género é compreendido pelos julgadores ou, até mesmo,
a afinidade que possuem com o tema.

Inicialmente, cabe destacar que o conceito de género foi citado somente em um dos
acordaos. Apesar de alguns votos mencionarem, nas decisdes TJRS, “motivacdo de
género”, submissdao “em razao de género” e “relacdao de género”, conclui-se que nao ha
como identificar o que o julgador entende por tais expressdes. Destacam-se alguns
exemplos.

Em um episédio de agressdo de irmdo contra irma, o Desembargador julgou
procedente o conflito para declarar a competéncia do Juizado Especial Criminal, pois ndo
identificou submissdao em razao do género e o conflito seria cunho familiar e patrimonial,

nao fazendo incidir a lei especial.

N3ao identifico, na espécie, a submissdo da vitima frente ao agressor em razdo de
género, ou mesmo, situacdo de vulnerabililidade, hipossufiéncia e inferioridade
fisica ou econémica. O conflito estabelecido entre eles, ao que tudo indica — a
vitima informa que discutiu com seu irmao em razao de pendengas envolvendo os
fios da rede elétrica, ele crendo que é o dono da rede, cortou os fios de luz de sua
residéncia; o suposto agressor negando a imputacdo, dizendo que foi ele quem
comprou os fios e que sua irma cede energia elétrica a outras pessoas, o que da
ensejo a quedas de luz — é de cunho familiar e patrimonial e, no caso concreto,

I /I
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nao faz incidir a lei especial. Além disso, eles ndo residem na mesma residéncia,
apenas proximo (RIO GRANDE DO SUL, 2014).

Em outro caso envolvendo tia e sobrinho, o relator entendeu pela nao aplicacao da

Lei Maria da Penha por nao evidenciar qualquer saliéncia da categoria género. Observe-se

o trecho da decisdo.

No caso dos autos, contudo, as suspeitas que recaem sobre a recorrida ndo
revelam prevalecimento de relagbes de género apenas porque ocorreram em
ambiente familiar. Em outras palavras, o fato de a vitima ser do sexo feminino ndo
foi decisivo para a pratica do delito [...] De todo modo, embora punivel o ato
praticado pelo acusado, do que se denota das declaracbes ndao ha qualquer
saliéncia da categoria ‘género’ embutida na relacdo entre as envolvidas.
Ordinariamente, género seria a categoria que marca as distincbes entre o
feminino e o masculino, no campo social, distinguindo-se do ‘sexo’ (RIO GRANDE
DO SUL, 2013a).

No julgamento de um processo envolvendo filha agressora e genitora como uma das

vitimas, o julgador entendeu pela aplicacdo da Lei Maria da Penha, tendo em vista a

identificagao da submissdao em razdo de género.

[...] que se esteja a tratar de hipdtese de violéncia doméstica e familiar contra a
mulher, pois identifico, na espécie, a submissdo da vitima mulher frente a
agressora, em razdo de género, sua vulnerabililidade, hipossuficiéncia e
inferioridade fisica. Basta ver o teor do registro de ocorréncia policial de f. 09, o
qual consigna que a ofendida — genitora de LUCIANA — reiteradamente vem sendo
ameacada de morte por ela, em razdo de transtornos psiquicos manifestados pela
ofensora (RIO GRANDE DO SUL, 2013b).

Em outro julgado, em um conflito entre irmao e irm3, o relator sustenta que:

Se enquadra perfeitamente dentro da competéncia prevista pela Lei n.2
11.340/06, por ser considerada ‘violéncia doméstica ou familiar contra a mulher’ .
Entende também que ‘ndo cabe verificar a ocorréncia de ‘opressdo ao género’
decorrente de condicdo de hipossuficiéncia e/ou vulnerabilidade em relacdo ao
agressor, porquanto é vedado ao intérprete distinguir quando a lei ndo o faz (RIO
GRANDE DO SUL, 2013c).

As decisGes limitam-se a informar se o julgador identifica ou ndo identifica, na

espécie, a motivagao de género, a submissao em razao de género ou a relagao de género.

N3o had maiores esclarecimentos sobre esse entendimento. Além disso, ndo ha uma

direcdo tedrica especifica ou aprofundamento do tema. Contudo, embora ndao mencionem

.
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o entendimento acerca da categoria, mostram que ele estd bastante conectado com a
ideia de hipossuficiéncia, vulnerabilidade, inferioridade fisica.

Importante destacar que a Exposicao de Motivos da Lei Maria da Penha requer

especial atencao ao conceito de relagao de género.

O artigo 52 da proposta de Projeto de Lei define violéncia doméstica e familiar
contra a mulher como qualquer a¢do ou conduta baseada na relagdo de género,
que cause morte, dano ou sofrimento fisico, sexual ou psicolégico. E importante
ressaltar que a Convencdo de Belém do Pard possui objeto mais amplo,
considerando a violéncia ocorrida no ambito publico e privado. Para os fins desta
proposta, e de forma a conferir-lhe maior especificidade, somente foi considerada
a violéncia ocorrida no ambito privado. Cabe especial atencdo a um conceito
basilar previsto na proposta: a relacdo de género. A violéncia intrafamiliar
expressa dindmicas de poder e afeto, nas quais estdo presentes relacbes de
subordina¢do e dominacgdo. As desigualdades de género entre homens e mulheres
advém de uma construgdo sociocultural que ndo encontra respaldo nas diferencas
bioldgicas dadas pela natureza. Um sistema de dominacdo passa a considerar
natural uma desigualdade socialmente construida, campo fértil para atos de
discriminagdo e violéncia que se ‘naturalizam’ e se incorporam ao cotidiano de
milhares de mulheres. As relacées e o espaco intrafamiliares foram
historicamente interpretados como restritos e privados, proporcionando a
complacéncia e a impunidade (EM n° 016 - SPM/PR).

Quando se trabalha com a categoria género, deve-se ter em conta as perspectivas
lancadas no primeiro capitulo desse trabalho, percebendo as diferencas e as desigualdades
entre homens e mulheres como construgdes sociais e culturais que historicamente
privilegiam o poder e a dominagdao do homem e a submissao da mulher.

Para Montenegro (2015), a violéncia doméstica contra a mulher constitui-se de um
conflito de género, portanto, esse conflito deve ser analisado como uma relagao de poder
entre o género masculino representado socialmente como forte, e o género feminino
representado como fraco.

Além disso, é preciso associar a origem da violéncia contra a mulher a partir de uma
cultura machista que reforga as hierarquias entre o feminino e o masculino. Pretende-se,
dessa forma, recolocar o debate no campo social, pois é nele que se constroem e se
reproduzem as relacbes (desiguais) entre os sujeitos. As justificativas para as
desigualdades precisariam ser buscadas ndao nas diferencas bioldgicas (se é que mesmo

essas podem ser compreendidas fora de sua constituicdo social), mas sim nos arranjos
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sociais, na histéria, nas condi¢cdes de acesso aos recursos da sociedade, nas formas de
representacao (LOURO, 2004, p. 22).

A utilizacdo e compreensao do termo género permitem uma analise das diferencas
para além do plano bioldgico, apontando para as construgcdes sociais sobre homens e
mulheres, de como devem ser, comportar-se, pensar, desempenhar papeis, que variam em
cada periodo e em cada sociedade, passivel, portanto, de mudanca ao longo do tempo.
N3ao se trata de negar a biologia, mas enfatizar a construcao social e histdrica produzida
sobre as caracteristicas bioldgicas (LOURO, 2004).

Sendo assim, a lei utiliza o conceito de relacao de género para abordar essa divisao
de papeis construida socialmente, estabelecendo-se relacdes de dominagcao e
subordinacao, no qual o feminino tem a func¢ao social de ser subordinado ao masculino.
Em razdo da preponderancia do poder masculino, ou, até mesmo, por qualquer
transgressao da mulher ao seu papel social, o homem acredita que pode fazer uso da
violéncia.

A partir da categoria género surge outra importante questdo, a violéncia de género.
Ela pode atingir homens e mulheres, mas, as mulheres s3o, de longe, as mais atingidas. E
uma violéncia, portanto, em funcdao do género ao qual a pessoa pertence. A violéncia de
género ja pressupOe relacdes de poder, nas quais, historicamente, existe prevaléncia de
um sexo sobre outro (STREY, 2012).

Da mesma forma que o conceito de género, a utilizacdo do termo violéncia de
género, nas decisdes, ndo indicou com clareza o entendimento do julgador na aplicacdo do

conceito ou os referenciais tedricos sobre os quais fundamenta a decisao.

4 CONCLUSAO
Este artigo analisou como o conceito de género e de violéncia de género é
compreendido pelos julgadores, a partir de decisGes proferidas pelo TIRS em conflitos de
competéncia e em recursos em sentido estrito, bem como os significados destas decisdes.
O género foi utilizado como categoria de andlise, apontando para a construcao

social e cultural do que é masculino e feminino, através de diversas praticas que estao
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sempre em desenvolvimento. Portanto, trata-se de um conceito variavel, que depende de
cada sociedade e de cada momento historico.

A partir dessa andlise inicial, focou-se a Lei Maria da Penha, principalmente em
relacdo a analise do conceito de género para aplicacdo da Lei 11,340/2006. Para tanto,
analisaram-se as decisdes das Camaras Criminais do TJRS em conflitos de competéncia e
em recursos em sentido estrito, que definiam a incidéncia ou nao da Lei Maria da Penha.

A vista das decisdes analisadas, pode-se dizer que elas ndo possuem grande
extensao, mas o conteldo encontrado apresenta dados importantes em relagao ao critério
da idade, que foi utilizado pelos julgadores para fazer incidir ou ndo as disposicdes da Lei
Maria da Penha. Em todos os casos, o debate estava centrado na possibilidade de
enquadrar ou ndo a violéncia na Lei 11.340/2006.

Observou-se que as decisdes se limitam a informar se o julgador identifica ou nao
identifica, na espécie, a motivacdao de género, a submissdao em razdo de género ou a
relacao de género. Nao ha maiores esclarecimentos sobre esse entendimento, tampouco
uma direcado tedrica especifica ou aprofundamento do tema. Entretanto, verifica-se que o
entendimento do conceito de género esta conectado com a ideia de hipossuficiéncia,
vulnerabilidade, inferioridade fisica.

Da mesma forma que o conceito de género, a utilizacdo do termo violéncia de
género, nas decisdes, ndo indicou com clareza o entendimento do julgador na aplicacdo do
conceito ou os referenciais tedricos sobre os quais fundamenta a decisao.

Nesse contexto, ha necessidade de um novo olhar sobre a violéncia doméstica e
familiar contra a mulher e sobre os papeis masculinos e femininos, incorporando a
perspectiva de género e sua relacdo com a violéncia. Os estudos de género devem ganhar
espaco no sistema de justica, principalmente em funcdo da Lei Maria da Penha, que torna

o local propicio para essa reflexdo, inclusive pelas exigéncias pragmaticas.
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